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§ 3° Para efeito do cálculo dos recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino de que
trata o art. 212 da Constituição Federal, o percentual referido no caput será nulo."(NR)

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 21 de dezembro de 2011

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal

Deputado MARCO MAIA
Presidente

Senador JOSÉ SARNEY
Presidente

Deputada ROSE DE FREITAS
1ª Vice-Presidente

Senadora MARTA SUPLICY
1ª Vice-Presidente

Deputado EDUARDO DA FONTE
2º Vice-Presidente

Senador WALDEMIR MOKA
2º Vice-Presidente

Deputado EDUARDO GOMES
1º Secretário

Senador CÍCERO LUCENA
1º Secretário

Deputado JORGE TADEU MUDALEN
2º Secretário

Senador JOÃO RIBEIRO
2º Secretário

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA
3º Secretário

Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO
3º Secretário

Senador CIRO NOGUEIRA
4º Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL No- 68

Altera o art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da

Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2015, 20%

(vinte por cento) da arrecadação da União de impostos, contribuições sociais e de intervenção no

domínio econômico, já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e

respectivos acréscimos legais.

§ 1° O disposto no caput não reduzirá a base de cálculo das transferências a Estados, Distrito

Federal e Municípios, na forma do § 5º do art. 153, do inciso I do art. 157, dos incisos I e II do art.

158 e das alíneas a, b e d do inciso I e do inciso II do art. 159 da Constituição Federal, nem a base

de cálculo das destinações a que se refere a alínea c do inciso I do art. 159 da Constituição

Federal.

§ 2° Excetua-se da desvinculação de que trata o caput a arrecadação da contribuição social do

salário-educação a que se refere o § 5º do art. 212 da Constituição Federal.

MEDIDA PROVISÓRIA No 553, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Ciência, Tecnologia
e Inovação, da Defesa e da Integração Nacional, no valor global de R$
533.581.700,00, para os fins que especifica.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, com-
binado com o art. 167, § 3o, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Ciência, Tecnologia e
Inovação, da Defesa e da Integração Nacional, no valor global de R$ 533.581.700,00 (quinhentos e trinta
e três milhões, quinhentos e oitenta e um mil e setecentos reais), para atender à programação constante
do Anexo a esta Medida Provisória.

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de dezembro de 2011; 190º da Independência e 123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

Atos do Poder Executivo
.

ÓRGÃO: 24000 - Ministério da Ciência e Tecnologia
UNIDADE: 24101 - Ministério da Ciência e Tecnologia
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

1421 Meteorologia e Mudanças Climáticas 6.000.000
P R O J E TO S

19 571 1421 12QB Implantação do Centro Nacional de Monito-
ramento e Alerta de Desastres Naturais

6.000.000

19 571 1421 12QB 0101 Implantação do Centro Nacional de Monitora-
mento e Alerta de Desastres Naturais - Nacional
(crédito extraordinário)

6.000.000

F 4 2 90 0 388 6.000.000
TOTAL - FISCAL 6.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 6.000.000

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52101 - Ministério da Defesa
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

1029 Resposta aos Desastres e Reconstrução 77.581.700
AT I V I D A D E S

05 182 1029 20G3 Cooperação em Ações de Defesa Civil 77.581.700
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05 182 1029 20G3 0103 Cooperação em Ações de Defesa Civil - Na-
cional (Crédito Extraordinário)

77.581.700

F 3 2 90 0 388 15.885.500
F 4 2 90 0 388 61.696.200

TOTAL - FISCAL 77.581.700
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 77.581.700

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional
UNIDADE: 53101 - Ministério da Integração Nacional
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

1027 Prevenção e Preparação para Desastres 140.000.000
AT I V I D A D E S

06 182 1027 8348 Apoio a Obras Preventivas de Desastres 140.000.000

06 182 1027 8348 0105 Apoio a Obras Preventivas de Desastres - Na-
cional (Crédito Extraordinário )

140.000.000

F 3 2 30 0 388 20.000.000

F 4 2 30 0 388 120.000.000

1029 Resposta aos Desastres e Reconstrução 310.000.000

AT I V I D A D E S

06 182 1029 22BO Ações de Defesa Civil 310.000.000

06 182 1029 22BO 0105 Ações de Defesa Civil - Nacional (Crédito Ex-
traordinário )

310.000.000

F 3 2 90 0 388 160.000.000

F 4 2 90 0 388 150.000.000

TOTAL - FISCAL 450.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 450.000.000

DECRETO No 7.645, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011

Regulamenta os arts. 7o e 10 da Lei no

10.225, de 15 de maio de 2001, dispondo
sobre o desenvolvimento dos empregados e
sobre o Bônus Semestral de Desempenho
de Atividade Hospitalar dos empregos pú-
blicos do Hospital das Forças Armadas.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos arts. 7o e 10 da Lei no 10.225, de 15 de maio de
2001,

D E C R E T A :

Art. 1o Este decreto regulamenta o desenvolvimento do em-
pregado e o Bônus Semestral de Desempenho de Atividade Hospitalar
- BDAH dos empregados públicos do Quadro de Pessoal do Hospital
das Forças Armadas - HFA, de que tratam os arts. 7o e 10 da Lei no

10.225, de 15 de maio de 2001.

Art. 2o O desenvolvimento do empregado do Quadro de
Pessoal do Hospital das Forças Armadas nos empregos públicos de
Especialista em Saúde - Área Médico-Odontológica e Especialistas
em Saúde - Área Complementar, de nível superior, e de Técnico em
Saúde, de nível médio, ocorrerá mediante promoção.

Art. 3o Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - avaliação de desempenho individual - o monitoramento
sistemático e contínuo da atuação individual do empregado nos em-
pregos públicos do Quadro de Pessoal do HFA;

II - avaliação de desempenho institucional - aferição do al-
cance das metas organizacionais, podendo considerar projetos e ati-
vidades prioritárias e condições especiais de trabalho, além de outras
características específicas;

III - promoção - a passagem do empregado para o nível de
salário imediatamente superior, dentro do mesmo emprego; e

IV - interstício - período mínimo de efetivo exercício exigido
para a concessão de promoção.

Art. 4o Para fins de promoção dos empregados públicos do
HFA deverão ser observados os seguintes requisitos:

I - cumprimento do interstício mínimo de doze meses de
efetivo exercício em cada nível;

II - resultado médio superior a setenta por cento do limite
máximo da pontuação nas avaliações de desempenho, nos dozes me-
ses anteriores; e

III - no caso das promoções com mudança de classe, par-
ticipação em eventos de capacitação cujos conteúdos sejam com-
patíveis com as atribuições do emprego, conforme disposto no Anexo
a este Decreto.

Art. 5o O interstício necessário para a promoção será com-
putado a contar do primeiro dia de trabalho no emprego público e:

I - computado em dias, descontados os afastamentos que não
forem legalmente considerados de efetivo exercício; e

II - suspenso nos casos em que o empregado se afastar sem
remuneração, ressalvadas as hipóteses legalmente consideradas como
de efetivo exercício para fins de promoção, sendo retomado o côm-
puto a partir do retorno à atividade.

Art. 6o Os atos de concessão da promoção deverão ser pu-
blicados em Boletim Interno do HFA e produzirão efeitos financeiros
a partir do primeiro dia subsequente à data em que o empregado
houver completado os requisitos para promoção previstos no art. 4o.

Art. 7o Cabe ao HFA implementar programa permanente de
capacitação, treinamento e desenvolvimento, destinado a assegurar a
profissionalização dos empregados públicos.

§ 1o A capacitação e a qualificação observarão o plano anual
de capacitação, referido no Decreto no 5.707, de 23 de fevereiro de
2006, com o objetivo de aprimorar a formação dos empregados nos
empregos públicos do quadro de pessoal do HFA.

§ 2o Para fins de promoção nos casos de que trata o inciso III
do caput do art. 4o, poderão ser considerados eventos de capacitação
realizados em instituições nacionais ou estrangeiras, cujos conteúdos
sejam compatíveis com as atribuições dos empregos públicos.

§ 3o Os cursos de especialização, mestrado e doutorado,
realizados em instituições nacionais ou estrangeiras devem ser re-
conhecidos pelo Ministério da Educação.

§ 4o Para fins de promoção, cada evento de capacitação
deverá ser computado uma única vez.

§ 5o Os eventos de capacitação, realizados antes da pu-
blicação deste Decreto, cujo conteúdo programático guarde inteira
correlação com as atribuições do emprego ocupado e com a área de
atuação do empregado poderão ser considerados para fins de pro-
moção, desde que obtidos a partir de 16 de maio de 2001.

Art. 8o Em caso de afastamento considerado como de efetivo
exercício, sem prejuízo da remuneração, por tempo superior a dois
terços do ciclo avaliativo, o empregado não será avaliado e perceberá
a mesma pontuação obtida anteriormente na avaliação de desempenho
individual para fins de promoção, até que seja processada sua pri-
meira avaliação após o retorno.

Parágrafo único. Caso o empregado, mesmo que recém-no-
meado, na situação prevista no caput, não tenha sido avaliado an-
teriormente e não tenha cumprido o mínimo de dois terços do ciclo
avaliativo, não será avaliado e não concorrerá à promoção, até que
seja processada sua avaliação.

Art. 9o O empregado que não permanecer em efetivo exer-
cício na mesma unidade organizacional ou órgão durante todo o
período avaliativo será avaliado pela chefia imediata de onde tiver
permanecido por maior tempo.

Art. 10. O empregado avaliado poderá apresentar pedido de
reconsideração, devidamente justificado, contra o resultado da ava-
liação individual, no prazo de dez dias, contados da data do re-
cebimento da cópia de todos os dados sobre a sua avaliação.

§ 1o O pedido de reconsideração de que trata o caput será
apresentado à unidade de recursos humanos, que o encaminhará à
chefia imediata do empregado para apreciação.

§ 2o O pedido de reconsideração será apreciado no prazo
máximo de cinco dias úteis, podendo a chefia deferir o pleito, total ou
parcialmente, ou indeferi-lo.

§ 3o A decisão da chefia sobre o pedido de reconsideração
interposto será comunicada, no máximo, até o dia seguinte ao de
encerramento do prazo para apreciação pelo avaliador, à unidade de
recursos humanos, que dará ciência da decisão ao empregado e à
comissão de acompanhamento de que trata o art. 14.

§ 4o Na hipótese de deferimento parcial ou de indeferimento
do pleito, caberá recurso à comissão de acompanhamento de que trata
o art. 14, no prazo de dez dias, que o julgará em última instância.

§ 5o O resultado final do recurso deverá ser publicado no
boletim administrativo do HFA, intimando-se o interessado por meio
do fornecimento de cópia da íntegra da decisão.

Art. 11. A avaliação de desempenho individual será feita
com base em critérios e fatores que reflitam as competências do
empregado aferidas no desempenho individual das tarefas e atividades
a ele atribuídas.

§ 1o Na avaliação de desempenho individual deverão ser
avaliados os seguintes fatores mínimos:

I - produtividade no trabalho, com base em parâmetros pre-
viamente estabelecidos de qualidade e produtividade;

II - conhecimento de métodos e técnicas necessários para o
desenvolvimento das atividades referentes ao cargo efetivo na uni-
dade de exercício;

III - trabalho em equipe;

IV - comprometimento com o trabalho; e

V - cumprimento das normas de procedimentos e de conduta
no desempenho das atribuições do cargo.

§ 2o O empregado dos empregos públicos do Quadro de
Pessoal do HFA será avaliado por sua chefia imediata, conforme a
atribuição de pontuação para cada um dos fatores de que trata o § 1o

multiplicados pelos seguintes pesos:

I - peso três ao fator de que trata o inciso I do § 1o;

II - peso dois aos fatores de que tratam os incisos II, IV e V
do § 1o; e

III - peso um ao fator de que trata o inciso III do § 1o.

§ 3o Para fins de pagamento do BDAH, além dos fatores de
que trata o caput, a avaliação de desempenho individual deverá
considerar as metas individuais de desempenho de que trata o § 5o do
art. 12.

§ 4o Para fins de promoção, a avaliação de desempenho
individual deverá ocorrer semestralmente, podendo ser consideradas
as avaliações realizadas para fins de pagamento do BDAH.
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